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RESUMO: O presente artigo, cujo tema é Inventário e Partilha, traz o seguinte problema: Como a 

desjudicialização dos processos de inventário e partilha contribuíram na celeridade e democratização do 

acesso à justiça? Assim sendo, objetiva-se analisar e conceituar inventário e partilha, trazendo as 

principais diferenças e nuances a partir da análise dos diferentes tipos de inventário, bem como, 

identificar quais os efeitos que a lei 11.441/2007, trouxe ao institucionalizar o inventário e a partilha 

extrajudiciais. Assim sendo, o estudo foi realizado a partir de pesquisa bibliográfica, buscando-se obter 

respostas na Lei 11.441/2007, Constituição Federal, Código de Processamento Civil e Código Civil, 

além do embasamento científico na fundamentação textual de autores conceituais como Dias (2017), 

Gomes (2008) e Gonçalves (2012), entre outros que contribuem de forma brilhante para o conhecimento 

e esclarecimento acerca do tema e problemática apresentados. Nesse sentido, os efeitos da Lei 

11.441/2007, com base em toda a pesquisa, considera- se, que o inventário e partilha extrajudicial 

desempenham importante papel no combate a cultura do litígio, tão comum na sociedade brasileira, além 

de ser um aliado na desburocratização dos processos, tornando o acesso à justiça mais célere e 

democrático. 
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